
 
 

 

EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.829 - DF (2010/0191133-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : MERLY GARCIA LOPES DA ROCHA 
ADVOGADA : ALINE RODRIGUES DE ALARCÃO E OUTRO(S)
EMBARGADO : GILBERTO GARCIA GOMES 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO 
DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ASSISTENTE JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA. TRANSPOSIÇÃO PARA A CARREIRA DA 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, COM APOSTILAMENTO E MIGRAÇÃO DA 
FONTE PAGADORA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
PARIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS DA UNIÃO REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 
quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, 
de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a 
reverência ao pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos 
presentes autos. 

3.   No caso em apreço, as alegações da Embargante revelam 
o nítido propósito de rediscutir o mérito da demanda, visto que o aresto embargado 
resolveu fundamentadamente toda a controvérsia posta, adotando entendimento 
consolidado nesta Corte Superior de que o direito à transposição dos Assistentes 
Jurídicos para a carreira da Advocacia-Geral da União, na forma prevista na 
Medida Provisória 485/94, convertida na Lei 9.028/95, alcança inclusive aqueles 
servidores que já se encontravam na inatividade quando publicada a MP 485, de 
30/4/94, posteriormente convertida na Lei 9.028/95, a par da isonomia consagrada 
na redação original do art. 40, § 4o. da Constituição da República, vigente à época, 
bem como do art. 189 da Lei 8.112/90, garantindo tratamento paritário aos inativos, 
estendendo-lhes quaisquer benefícios ou vantagens concedidos aos servidores da 
ativa, incluindo aqueles decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo 
em que se deu a aposentadoria.

4.   Amiúda-se na prática judiciária a interposição de Embargos 
de Declaração com propósito nitidamente infringente, por isso que se impõe 
renovar que esse recurso não se presta à finalidade de corrigir eventual incorreção 
do decisum hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de fundo, 
em ordem a viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato 
judicial regularmente proferido.
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5.   Embargos de Declaração da União rejeitados.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.829 - DF (2010/0191133-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : MERLY GARCIA LOPES DA ROCHA 
ADVOGADA : ALINE RODRIGUES DE ALARCÃO E OUTRO(S)
EMBARGADO : GILBERTO GARCIA GOMES 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração opostos pela UNIÃO 

contra o acórdão assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO FEDERAL. ASSISTENTE JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA. TRANSPOSIÇÃO PARA A CARREIRA DA 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, COM APOSTILAMENTO E 

MIGRAÇÃO DA FONTE PAGADORA. REJEITADAS AS 

PRELIMINARES DE INÉPCIA DA INICIAL, INADEQUAÇÃO DA VIA 

ELEITA E AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. PRINCÍPIO DA 

ISONOMIA. A APOSENTADORIA ANTERIOR À PUBLICAÇÃO DA MP 

485/1994 NÃO AFASTA O DIREITO VINDICADO. SEGURANÇA 

PARCIALMENTE CONCEDIDA PARA DETERMINAR QUE A 

AUTORIDADE IMPETRADA PROCEDA AO EXAME DO PLEITO 

ADMINISTRATIVO FORMULADO PELOS IMPETRANTES, À LUZ 

DOS REQUISITOS CONTIDOS NOS ARTS. 19 E 19-A DA LEI 

9.028/1995 E INSTRUÇÕES NORMATIVAS PERTINENTES.

1.   Não prosperam as preliminares de inépcia da petição 

inicial, inadequação da via eleita e falta de interesse de agir; primeiro 

porque a tese jurídica deduzida pelos impetrantes está 

adequadamente demonstrada, havendo perfeita correlação entre o 

pedido e os fatos narrados; segundo porque os autos foram instruídos 

com todos os documentos imprescindíveis à solução da controvérsia, 

não se vislumbrando qualquer necessidade de dilação probatória, 

sendo certo que eventual complexidade do direito invocado não afasta 

a possibilidade do seu exame na via mandamental; e por fim, porque a 

discussão central do presente writ não se limita à paridade entre 

vencimentos e proventos, englobando vantagens e direitos 

extrapatrimoniais.

2.   A questão controvertida já encontra-se pacificada no 

âmbito da Primeira Seção desta Corte Superior, a qual concluiu que o 

direito à transposição dos Assistentes Jurídicos para a carreira da 
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Advocacia-Geral da União, alcança inclusive aqueles servidores que já 

se encontravam na inatividade em 30.04.1994, quando foi publicada a 

MP 485, posteriormente convertida na Lei 9.028/95, a par da isonomia 

consagrada na redação original do art. 40, § 4o. da Constituição da 

República, vigente à época, bem como do art. 189 da Lei 8.112/90, 

garantindo tratamento paritário aos inativos, estendendo-lhes  

quaisquer benefícios ou vantagens concedidos aos servidores da 

ativa, incluindo aqueles decorrentes de transformação ou 

reclassificação do cargo em que se deu a aposentadoria. 

Precedentes: MS 15.511/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

22.11.2012; MS 15.799/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 

30.08.2012; MS 16.172/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

23.04.2012; MS 15.506/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 30.11.2011.

3.   Segurança parcialmente concedida para que, uma vez 

afastado o óbice que vem motivando os indeferimentos dos pedidos 

administrativos de transposição e apostilamento, determinar à 

autoridade impetrada que proceda ao exame do pleito formulado pelos 

impetrantes, à luz dos requisitos contidos nos arts. 19 e 19-A da Lei 

9.028/1995 e instruções normativas pertinentes. 

2.   A UNIÃO alega que o julgado embargado é omisso e 

contraditório quanto aos seguintes pontos: (a) não restou caracterizada a afronta 

ao princípio da paridade entre servidores ativos e inativos, a qual abrange somente 

as questões pecuniárias, não se permitindo dar-lhe ampla interpretação para 

alcançar quaisquer direitos relacionados ao regime jurídico dos servidores; (b) não 

se aplica ao caso dos autos a regrada de paridade entre servidores ativos e 

inativos, pois nem todos os cargos e servidores em atividade foram transpostos 

para a carreira da Advocacia-Geral da União, já que os arts. 19 e 19-A da Lei 

9.028/95 e as Instruções Normativas 6 e 7/1999, da AGU, estabeleceram vários 

requisitos para efetivação da transposição,  não atingindo indiscriminadamente 

toda a categoria. 

3.   É o relatório.
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.829 - DF (2010/0191133-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : MERLY GARCIA LOPES DA ROCHA 
ADVOGADA : ALINE RODRIGUES DE ALARCÃO E OUTRO(S)
EMBARGADO : GILBERTO GARCIA GOMES 

VOTO

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

ASSISTENTE JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. 

TRANSPOSIÇÃO PARA A CARREIRA DA ADVOCACIA-GERAL DA 
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UNIÃO, COM APOSTILAMENTO E MIGRAÇÃO DA FONTE 

PAGADORA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 

PARIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. AUSÊNCIA DE 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS DA 

UNIÃO REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no 

julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir 

para amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 

Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento 

superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   No caso em apreço, as alegações da Embargante 

revelam o nítido propósito de rediscutir o mérito da demanda, visto que 

o aresto embargado resolveu fundamentadamente toda a controvérsia 

posta, adotando entendimento consolidado nesta Corte Superior de 

que o direito à transposição dos Assistentes Jurídicos para a carreira 

da Advocacia-Geral da União, na forma prevista na Medida Provisória 

485/94, convertida na Lei 9.028/95, alcança inclusive aqueles 

servidores que já se encontravam na inatividade quando publicada a 

MP 485, de 30/4/94, posteriormente convertida na Lei 9.028/95, a par 

da isonomia consagrada na redação original do art. 40, § 4o. da 

Constituição da República, vigente à época, bem como do art. 189 da 

Lei 8.112/90, garantindo tratamento paritário aos inativos, 

estendendo-lhes quaisquer benefícios ou vantagens concedidos aos 

servidores da ativa, incluindo aqueles decorrentes de transformação 

ou reclassificação do cargo em que se deu a aposentadoria.

4.   Amiúda-se na prática judiciária a interposição de 

Embargos de Declaração com propósito nitidamente infringente, por 

isso que se impõe renovar que esse recurso não se presta à 

finalidade de corrigir eventual incorreção do decisum hostilizado ou de 

propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a 

viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato 

judicial regularmente proferido.

5.   Embargos de Declaração da União rejeitados.
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1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que patente a existência de obscuridade, contradição ou omissão no 

julgado.

2.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca 

da natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da 

lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. 

Não tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de 

alterar, livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar 

ou integrar, razão por que seu processamento não é norteado pelos princípios do 

contraditório e da igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum 

hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a 

viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração apenas quando o 

reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade 

acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se verifica na 

hipótese em tela. A esse respeito, confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em 

que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos 
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incisos do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja 

conseqüência inarredável da correção do referido vício; bem como nas 

hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, 

sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da 

simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, 

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não 

enfrentadas foram, clara e explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta 

Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais 

apontados pela Embargante, na medida em que se funda 

exclusivamente na interpretação da legislação infraconstitucional, 

mormente na Lei 1.533/51 - Lei do Mandado de Segurança e na Lei 

10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no MS 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente 

orientação jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em 

atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional, hipótese diversa da apresentada nestes autos.

6.   No presente recurso, busca o embargante a reapreciação 

do mérito da causa, não sendo esse, como visto, o escopo dos Aclaratórios.

7.   Com efeito, na hipótese dos autos, as alegações da 

Embargante revelam o nítido propósito de rediscutir o mérito da demanda, pois 

não se constata a presença de qualquer eiva a macular o acórdão embargado, 

que, de forma clara e expressa, adotou  entendimento consolidado nesta Corte 

Superior de que o direito à transposição dos Assistentes Jurídicos para a carreira 

da Advocacia-Geral da União, na forma prevista na Medida Provisória 485/94, 

convertida na Lei 9.028/95, alcança inclusive aqueles servidores que já se 

encontravam na inatividade quando publicada a MP 485, de 30/4/94, 

posteriormente convertida na Lei 9.028/95, a par da isonomia consagrada na 
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redação original do art. 40, § 4o. da Constituição da República, vigente à época, 

bem como do art. 189 da Lei 8.112/90, garantindo tratamento paritário aos inativos, 

estendendo-lhes quaisquer benefícios ou vantagens concedidos aos servidores da 

ativa, incluindo aqueles decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo 

em que se deu a aposentadoria.

8.   Com base nessas considerações, rejeitam-se os 

Embargos de Declaração da UNIÃO. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2010/0191133-1 PROCESSO ELETRÔNICO MS     15.829 / DF

PAUTA: 14/10/2015 JULGADO: 28/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GILBERTO GARCIA GOMES
IMPETRANTE : MERLY GARCIA LOPES DA ROCHA
ADVOGADA : ALINE RODRIGUES DE ALARCÃO E OUTRO(S)
IMPETRADO : ADVOGADO GERAL DA UNIÃO
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
EMBARGADO : MERLY GARCIA LOPES DA ROCHA
ADVOGADA : ALINE RODRIGUES DE ALARCÃO E OUTRO(S)
EMBARGADO : GILBERTO GARCIA GOMES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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